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Araripina-PE, 02 de dezembro de 2025.

PARECER Nº 085/2025 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA DE REDAÇÃO
Ref. Projeto de Lei nº 042/2025, que Institui e regulamenta a Casa Acolhe – Centro Educacional e de Acolhimento Terapêutico para o Autismo como política pública permanente do Município de Araripina, Estado de Pernambuco, e dá outras providências.
Chegou a esta Comissão, para análise o Projeto de Lei nº 042/2025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que Institui e regulamenta a Casa Acolhe – Centro Educacional e de Acolhimento Terapêutico para o Autismo como política pública permanente do Município de Araripina, Estado de Pernambuco, e dá outras providências.

A proposta traz como fundamento a necessidade concreta e amplamente identificada no cotidiano das famílias, das escolas e dos serviços de saúde e assistência social do nosso Município, que enfrentam, com sensibilidade e empenho, os desafios inerentes ao cuidado e ao desenvolvimento de crianças e adolescentes diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista em diferentes graus de comprometimento, especialmente nos níveis mais severos.

É o relatório.

O projeto apresenta adequação às legislações federal, estadual e municipal pertinentes, além de ser de grande relevância social, com impacto positivo direto sobre inúmeras famílias araripinenses.

No aspecto legal, tem-se que a Constituição Federal em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, bem como, a Constituição Estadual em seu artigo 19, fixam a competência privativa do Chefe do Executivo. Outrossim, é imperioso mencionar que a matéria disposta no Projeto de Lei em análise, é de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, a quem compete deflagrar o processo legislativo, nos termos do 44, II, da Lei Orgânica Municipal. 

Diante do exposto, dentro do aspecto legal, concluímos pela legalidade do respectivo projeto, entendendo como imprescindível à aprovação.
 É o parecer s.m.j.
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